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V - a relação dos bens afetos ao arrendamento ou à concessão;

VI - as regras para pedido de esclarecimento, impugnação
administrativa e interposição de recursos; e

VII - a minuta do contrato de arrendamento ou de concessão
e seus anexos.

Parágrafo único. O edital de licitação poderá impor ao ven-
cedor a obrigação de indenizar o antigo titular pela parcela não
amortizada dos investimentos realizados em bens afetos ao arren-
damento ou à concessão, desde que tenham sido aprovados pelo
poder concedente.

Art. 9o Nas licitações de concessão e de arrendamento, serão
utilizados como critérios para julgamento, de forma isolada ou com-
binada, a maior capacidade de movimentação, a menor tarifa ou o
menor tempo de movimentação de carga.

§ 1o O edital poderá prever ainda a utilização de um dos
seguintes critérios para julgamento, associado com um ou mais dos
critérios previstos no caput:

I - maior valor de investimento;

II - menor contraprestação do poder concedente; ou

III - melhor proposta técnica, conforme critérios objetivos
estabelecidos pelo poder concedente.

§ 2o A capacidade de movimentação poderá ser definida como:

I - capacidade estática, entendida como a quantidade máxima de
carga que pode ser armazenada na instalação portuária a qualquer tempo;

II - capacidade dinâmica, entendida como a quantidade má-
xima de carga que pode ser movimentada na instalação portuária
durante certo período de tempo e em nível adequado de serviço; ou

III - capacidade efetiva, entendida como a quantidade de
carga movimentada na instalação portuária, durante certo período de
tempo e em nível adequado de serviço.

§ 3o O menor tempo de movimentação poderá corresponder:

I - ao menor tempo médio de movimentação de determinadas cargas;

II - ao menor tempo médio de atendimento de uma em-
barcação de referência; ou

III - a outros critérios de aferição da eficiência do terminal
na movimentação de cargas, conforme fixado no edital.

Art. 10. Na fase de habilitação das licitações previstas neste
Decreto, será aplicado, no que couber, o disposto nos arts. 27 a 33 da
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo único. Para a qualificação técnica nas licitações de
arrendamento, o edital poderá estabelecer que o licitante assuma o
compromisso de:

I - obter sua pré-qualificação como operador portuário pe-
rante a administração do porto; ou

II - contratar um operador portuário pré-qualificado perante a
administração do porto para o desempenho das operações portuárias,
sem prejuízo do integral cumprimento das metas de qualidade e de
outras obrigações estabelecidas no contrato.

Art. 11. Deverá ser adotado o prazo mínimo de trinta dias para
a apresentação de propostas, contado da data de publicação do edital.

§ 1o Será conferida publicidade ao edital mediante:

I - publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União; e

II - divulgação em sítio eletrônico oficial da Secretaria de
Portos da Presidência da República e da Antaq.

§ 2o As eventuais modificações no edital serão divulgadas no
mesmo prazo dos atos e procedimentos originais, exceto quando a
alteração não comprometer a formulação das propostas.

§ 3o A Antaq deverá convocar, com antecedência mínima de
dez dias úteis de sua realização, audiência pública que deverá ocorrer
com antecedência mínima de quinze dias úteis da data prevista para a
publicação do edital.

Seção III
Do procedimento licitatório

Art. 12. O procedimento licitatório observará as fases e a
ordem previstas no art. 12 da Lei no 12.462, de 2011.

Parágrafo único. As licitações adotarão preferencialmente os
modos de disputa aberto ou combinado.

Art. 13. Após o encerramento da fase de apresentação de
propostas, a comissão de licitação classificará as propostas em ordem
decrescente, observadas as particularidades dos critérios de julga-
mento adotados.

§ 1o A comissão de licitação poderá negociar condições mais
vantajosas com os licitantes.

§ 2o A negociação de que trata o § 1o será promovida
segundo a ordem de classificação das propostas, assegurada a pu-
blicidade sobre seus termos e condições.

§ 3o Encerrada a sessão de julgamento, será dada publicidade
à respectiva ata, com a ordem de classificação das propostas.

Art. 14 O procedimento licitatório terá fase recursal única,
que se seguirá à habilitação do vencedor, exceto na hipótese de
inversão de fases.

§ 1o Na fase recursal, serão analisados os recursos referentes
ao julgamento das propostas ou lances e à habilitação do vencedor.

§ 2o Os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos do
julgamento da proposta ou da habilitação deverão manifestar, ime-
diatamente após o término de cada sessão, sua intenção de recorrer,
sob pena de preclusão.

Art. 15. O recurso será dirigido à Diretoria da Antaq, por in-
termédio da comissão de licitação, que apreciará sua admissibilidade.

§ 1o A comissão de licitação poderá, de ofício ou mediante
provocação, reconsiderar sua decisão em até cinco dias úteis ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar o recurso à Antaq devidamente instruído.

§ 2o A Antaq deverá proferir sua decisão no prazo de cinco
dias úteis, contado da data de seu recebimento.

Art. 16. Exauridos os recursos administrativos, o procedi-
mento licitatório será encerrado e encaminhado ao poder concedente,
que poderá:

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de ir-
regularidades que forem supríveis;

II - anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável;

III - revogar o procedimento por motivo de conveniência e
oportunidade; ou

IV - adjudicar o objeto.

§ 1o As normas referentes à anulação e à revogação de
licitações previstas no art. 49 da Lei no 8.666, de 1993, aplicam-se às
contratações regidas por este Decreto.

§ 2o Caberá recurso da anulação ou da revogação da licitação
no prazo de cinco dias úteis, contado da data da decisão.

Art. 17. Convocado para assinar o contrato, o interessado
deverá observar os prazos e as condições estabelecidos no edital, sob
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei no 12.462, de 2011, e na Lei no 8.666, de 1993.

§ 1o É facultado ao poder concedente, quando o convocado
não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos:

I - determinar à Antaq que revogue a licitação, sem prejuízo
da aplicação das cominações previstas na Lei no 8.666, de 1993; ou

II - determinar à Antaq que convoque os licitantes rema-
nescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato
nas condições ofertadas pelo licitante vencedor.

§ 2o Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a con-
tratação nos termos do inciso II do § 1o, o poder concedente poderá
determinar à Antaq que convoque os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições
por eles ofertadas, desde que a proposta apresente condições melhores
que o mínimo estipulado no edital.

Art. 18. Nos procedimentos licitatórios regidos por este De-
creto, caberão:

I - pedidos de esclarecimento e impugnações ao edital, com
antecedência mínima de cinco dias úteis da data de abertura das
propostas; e

II - representações, no prazo de cinco dias úteis, contado da
data da intimação, relativamente a atos de que não caiba recurso
hierárquico.

§ 1o O prazo para apresentação de contrarrazões será o mes-
mo do recurso e começará imediatamente após o encerramento do
prazo recursal.

§ 2o É assegurado aos licitantes vista dos documentos in-
dispensáveis à defesa de seus interesses.

Seção IV
Dos contratos de concessão e de arrendamento

Art. 19. Os contratos de concessão e de arrendamento terão
prazo de até vinte e cinco anos, prorrogável uma única vez, por
período não superior ao originalmente contratado, a critério do poder
concedente.

Art. 20. O objeto do contrato de concessão poderá abranger:

I - o desempenho das funções da administração do porto e a
exploração direta e indireta das instalações portuárias;

II - o desempenho das funções da administração do porto e a
exploração indireta das instalações portuárias, vedada a sua explo-
ração direta; ou

III - o desempenho, total ou parcial, das funções de admi-
nistração do porto, vedada a exploração das instalações portuárias.

Art. 21. Os contratos celebrados entre a concessionária e ter-
ceiros serão regidos pelas normas de direito privado, não se estabele-
cendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder concedente,
sem prejuízo das atividades regulatória e fiscalizatória da Antaq.

§ 1o A execução das atividades contratadas com terceiros
pressupõe o cumprimento:

I - do plano de desenvolvimento e zoneamento do porto;

II - das normas aplicáveis aos serviços concedidos e contratados; e

III - das condições estabelecidas no edital de licitação e no con-
trato de concessão, inclusive quanto às tarifas e aos preços praticados.

§ 2o Os contratos celebrados entre a concessionária e ter-
ceiros terão sua vigência máxima limitada ao prazo previsto para a
concessão.

Art. 22. Os contratos de arrendamento e demais instrumentos
voltados à exploração de áreas nos portos organizados vigentes no
momento da celebração do contrato de concessão poderão ter sua
titularidade transferida à concessionária, conforme previsto no edital
de licitação.

§ 1o A concessionária deverá respeitar os termos contratuais
originalmente pactuados.

§ 2o A transferência da titularidade afasta a aplicação das
normas de direito público sobre os contratos.

Art. 23. Os contratos de concessão e arrendamento deverão
resguardar o direito de passagem de infraestrutura de terceiros na área
objeto dos contratos, conforme disciplinado pela Antaq e mediante
justa indenização.
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